
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.042.329 - SP 
(2017/0006733-0)

  

RELATOR : MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : THYAGO GONÇALVES CARDOSO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. FURTO PRIVILEGIADO. TRÊS PACOTES DE 
BOLACHAS E UM FRASCO DE HIGIENIZADOR BUCAL. BENS 
AVALIADOS EM R$ 29,85 (VINTE E NOVE REAIS E OITENTA E 
CINCO CENTAVOS). APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. REDUZIDA EXPRESSIVIDADE DO VALOR DOS 
BENS SUBTRAÍDOS. RESTITUIÇÃO À VÍTIMA. RÉU TECNICAMENTE 
PRIMÁRIO. POSSIBILIDADE. PRECEDENTES. AGRAVO 
REGIMENTAL IMPROVIDO.
1. As razões reunidas na insurgência não são capazes de infirmar o 
entendimento assentado na decisão agravada.
2. Adequada a incidência, na espécie, do postulado da insignificância, 
porquanto preenchidos todos os seus requisitos (mínima ofensividade 
da conduta do agente; nenhuma periculosidade social da ação; 
reduzido grau de reprovabilidade do comportamento e inexpressividade 
da lesão jurídica provocada).
3. In casu, diante das peculiaridades do caso concreto, a saber, 
pequeno valor da res, aliado ao fato de que foi imediatamente restituída 
às vítimas, além de se tratar de réu tecnicamente primário, é de se 
reconhecer a incidência do princípio da insignificância, pois nenhum 
interesse social existe na onerosa intervenção estatal. 
4. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, negar provimento ao agravo nos termos do voto do Sr. Ministro 
Relator. Os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz, Nefi Cordeiro, Antonio Saldanha 
Palheiro e Maria Thereza de Assis Moura votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 16 de maio de 2017 (data do julgamento).

Ministro Sebastião Reis Júnior 
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.042.329 - SP 
(2017/0006733-0)

  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR: Trata-se de 

agravo regimental interposto pelo Ministério Público Federal contra a decisão 

de fls. 376/380, de minha lavra, assim resumida:

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
FURTO PRIVILEGIADO. TRÊS PACOTES DE BOLACHAS E UM FRASCO 
DE HIGIENIZADOR BUCAL. APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. REDUZIDA EXPRESSIVIDADE DO VALOR DOS BENS 
SUBTRAÍDOS. RESTITUIÇÃO À VÍTIMA. RÉU TECNICAMENTE PRIMÁRIO. 
POSSIBILIDADE.

Agravo conhecido e provido o recurso especial.

Alega o Ministério Público, em suma, que a decisão agravada está em 

desacordo com o entendimento desta Corte Superior, uma vez que a presença da 

habitualidade delitiva do réu, ainda que constatada por inquérito ou ações penais 

em curso, impede a aplicação do princípio da insignificância (fl 392). 

Pugna pela reconsideração da decisão impugnada ou pelo provimento 

do agravo regimental. 

É o relatório. 
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.042.329 - SP 
(2017/0006733-0)

  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR (RELATOR): A 

insurgência não merece acolhida.

Com efeito, no caso concreto, não há como reconhecer a tipicidade 

material, que consiste na relevância penal da conduta e do resultado típicos em 

face da significância da lesão produzida no bem jurídico tutelado pelo Estado, 

visto que a res furtiva – três pacotes de bolacha de uma padaria e um frasco de 

antisséptico bucal de uma farmácia, avaliados em R$ 29,85 (vinte e nove reais e 

oitenta e cinco centavos) – apresenta-se de pequeno valor, aliado à circunstância 

de que houve pronta restituição às vítimas, tratando-se, ainda, de réu tecnicamente 

primário, o que demonstra ser despicienda a incidência do Direito Penal. 

Além do precedente citado na decisão agravada, colaciono estoutros 

julgados:

HABEAS CORPUS. FURTO SIMPLES. DOIS FRASCOS DE XAMPU (R$ 
12,88). REINCIDÊNCIA. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA.   
APLICABILIDADE. FLAGRANTE ILEGALIDADE. NÃO CONHECIMENTO. 
ORDEM CONCEDIDA.

1. Consoante entendimento jurisprudencial, o "princípio da insignificância - 
que deve ser analisado  em  conexão com  os postulados  da 
fragmentaridade e da intervenção mínima do Estado em matéria  penal - tem 
o sentido de excluir ou de afastar a própria tipicidade penal, examinada na 
perspectiva de seu caráter material. (...) Tal postulado -  que considera 
necessária, na aferição do relevo material da tipicidade penal, a presença de 
certos vetores, tais como (a) a mínima  ofensividade da conduta do agente, 
(b) a nenhuma periculosidade  social da ação, (c) o reduzidíssimo grau de 
reprovabilidade do comportamento e (d) a inexpressividade da lesão jurídica 
provocada - apoiou-se, em seu  processo de formulação teórica, no 
reconhecimento de que o caráter subsidiário do sistema penal reclama e 
impõe, em função dos próprios objetivos por ele visados, a intervenção 
mínima do Poder Público." (HC  nº 84.412-0/SP, STF, Min. Celso de Mello, 
DJU 19.11.2004) 3. No caso,  o paciente  subtraiu dois frascos de xampu, 
avaliado em R$ 12,88.  Reconhece-se,  então, o caráter bagatelar do 
comportamento imputado, não havendo falar em afetação do bem jurídico 
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patrimônio - embora  o  paciente seja reincidente - em especial pelo ínfimo 
valor do bem. Flagrante ilegalidade.

4.  Ordem  concedida, aplicado o princípio da insignificância, para trancar 
a ação penal, por atipicidade da conduta.

(HC n. 383.437/SP, Ministra Maria Thereza de Assis Moura, Sexta Turma, 
DJe 17/3/2017)

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. FURTO PRIVILEGIADO. APLICAÇÃO DO 
PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. REDUZIDA  EXPRESSIVIDADE DO 
VALOR DOS BENS SUBTRAÍDOS. RESTITUIÇÃO À VÍTIMA. RÉU 
TECNICAMENTE PRIMÁRIO. POSSIBILIDADE.

1. As razões reunidas na insurgência não são capazes de infirmar o 
entendimento assentado na decisão agravada.

2. Adequada a incidência, na espécie, do postulado  da insignificância, 
porquanto  preenchidos todos os seus requisitos (mínima  ofensividade  da  
conduta do agente; nenhuma periculosidade social  da ação; reduzido grau 
de reprovabilidade do comportamento e inexpressividade da lesão jurídica 
provocada).

3. In casu, diante das peculiaridades do caso concreto, a saber, pequeno 
valor da res, aliado ao fato de que foi imediatamente restituída à vítima, além 
de se tratar de réu tecnicamente primário, é de se  reconhecer a incidência 
do princípio da insignificância, pois nenhum interesse social existe na 
onerosa intervenção estatal.

4. Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp n. 852.661/RS, de minha relatoria, Sexta Turma, DJe 

16/5/2016)

PENAL.  PROCESSUAL  PENAL.  RECURSO  ESPECIAL.  FURTO.  
PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. INCIDÊNCIA. RES FURTIVAE DE VALOR 
INFERIOR A 10% DO SALÁRIO MÍNIMO. AUSÊNCIA DE CONDENAÇÃO 
COM TRÂNSITO EM JULGADO. REINCIDÊNCIA NÃO CARACTERIZADA. 
RECURSO PROVIDO.

1.  Além da subsunção formal da conduta humana a um tipo penal, deve 
haver  uma aplicação seletiva, subsidiária e fragmentária do Direito Penal, 
para aferir se houve ofensividade relevante aos valores tidos como 
indispensáveis à ordem social.

2. O valor do bem (R$ 20,00) representava, na data do cometimento do 
delito,  aproximadamente,  3,2%  do  salário  mínimo vigente, que, à época, 
era de R$ 622,00.

3.  A Terceira Seção do STJ, no julgamento dos EAREsp n. 221.999/RS, 
ocorrido  no  dia  11/11/2015,  reafirmou  o  entendimento  de que a aplicação  
do princípio da insignificância, em relação aos crimes de furto,  somente  
pode  ser  afastada quando configurada a reiteração criminosa  do  réu, 
ressalvada a possibilidade de, no caso concreto, as  instâncias  ordinárias  
verificarem  que  a medida é socialmente recomendável.

4.  No caso dos autos, o Juízo singular afirmou que o réu, apesar de não  
ostentar  condenação com trânsito em julgado, responde a outros processos 
por delitos contra o patrimônio.
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5. À falta de condenação transitada em julgado em desfavor do réu, não 

está caracterizada a reiteração  delitiva, nos termos da jurisprudência  desta  
Corte Superior, de forma que não há óbice, na espécie, para a incidência do 
princípio da insignificância.

6.  Recurso  especial provido para reconhecer a atipicidade material da  
conduta, pela aplicação do princípio da insignificância, e, consequentemente, 
absolver o recorrente da prática do delito previsto no art. 155, § 2º, do Código 
Penal, no Processo n. 0227271-21.2012.8.21.0001  da  9ª  Vara  Criminal do 
Foro Central da Comarca de Porto Alegre - RS.

(REsp n. 1.577.904/RS, Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, DJe 
31/3/2016)

PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS. FURTO SIMPLES. ATIPICIDADE DA CONDUTA.    PRINCÍPIO 
DA INSIGNIFICÂNCIA. APLICABILIDADE. VALOR DA RES  FURTIVA. RÉU 
TECNICAMENTE PRIMÁRIO. EXISTÊNCIA DE  SOMENTE  UM 
PROCESSO ANTERIOR POR TENTATIVA DE FURTO PRATICADA OITO 
DIAS ANTES. HABITUALIDADE DELITIVA  AFASTADA. PREENCHIMENTO 
DOS VETORES JURISPRUDENCIAIS. RECURSO  ORDINÁRIO PROVIDO.

[...]
II  -  Segundo  entendimento  do excelso Supremo Tribunal Federal, a 

reincidência,  a reiteração delitiva e a presença das qualificadoras do   art.  
155,  §  4º,  do  Código  Penal,  devem  ser  levadas  em consideração,  
podendo  acarretar  o  afastamento  da  aplicação  da insignificância.  
Contudo,  essas circunstâncias não impedem, por si só, o reconhecimento 
da insignificância, cabendo ao juiz analisar se a aplicação de pena é 
necessária.

III - In casu, o recorrente era tecnicamente primário, respondendo a um  
único  processo  anterior  por tentativa de furto praticada oito dias antes, não 
restando caracterizada a habitualidade delitiva.

IV  -  Além disso, a denúncia versa sobre a suposta prática de furto 
simples  de 2 (duas) garrafas de bebidas alcoólicas, avaliadas em R$ 61,80  
(sessenta  e  um reais e oitenta centavos), subtraídas de uma padaria,  no  
mesmo dia, em duas oportunidades. Conduta que preenche os   vetores   do  
 princípio  da  insignificância  delineados  pela jurisprudência.

Recurso  ordinário  provido  para  determinar  o trancamento da ação 
penal  em  face da atipicidade material da conduta pela aplicação do princípio 
da insignificância.

(RHC n. 75.005/MG, Ministro Felix Fischer, Quinta Turma, DJe 15/3/2017)

HABEAS  CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. NÃO 
CABIMENTO. FURTO SIMPLES. ALEGAÇÃO DE  AUSÊNCIA DE DOLO 
AFASTADA. INSANIDADE MENTAL NÃO COMPROVADA  DE  PLANO.  
NECESSIDADE DE REVOLVIMENTO FÁTICO- PROBATÓRIO.  TESE DE 
CRIME IMPOSSÍVEL NÃO ACOLHIDA. MONITORAMENTO DO 
ESTABELECIMENTO COMERCIAL POR CÂMERAS. AUSÊNCIA DE   
ÓBICE INTRANSPONÍVEL À CONSUMAÇÃO DO FURTO. INIDONEIDADE 
RELATIVA DO MEIO. SUBTRAÇÃO  DE  BENS AVALIADOS NO TOTAL DE 
R$ 20,00. VALOR INFERIOR A 10%  DO SALÁRIO MÍNIMO VIGENTE À 
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ÉPOCA DOS FATOS. RÉ PRIMÁRIA. AÇÕES PENAIS  EM ANDAMENTO 
QUE APURAM PRÁTICA DE ESTELIONATO E APROPRIAÇÃO INDÉBITA. 
PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. APLICABILIDADE. INEXPRESSIVA 
REPROVABILIDADE DA CONDUTA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL  
EVIDENCIADO. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. ORDEM 
CONCEDIDA DE OFÍCIO.

[...]
4. No caso concreto, o furto foi praticado no dia 4/9/2014, quando o salário 

mínimo estava fixado em R$ 724,00 (setecentos e vinte e quatro reais). 
Seguindo a orientação jurisprudencial desta Corte, o valor  total  dos  bens  
subtraídos,  avaliados em R$ 20,00 (vinte reais), é considerado ínfimo, por 
não alcançar 10% do salário mínimo mínimo vigente à época dos fatos.

5.  A Suprema Corte, no julgamento do HC 123108/MG, asseverou que "a 
simples  circunstância de se tratar de réu reincidente ou de incidir alguma 
qualificadora (CP, art. 155, § 4º) não deve, automaticamente, afastar a 
aplicação do princípio da insignificância." No aludido  precedente  
ponderou-se  que  o  furto é um crime de resultado e não de mera conduta e 
que o direito penal não se destina a punir meras   condutas   indesejáveis, 
mas sim condutas significativamente  perigosas, lesivas a bens jurídicos, 
sob pena de se configurar um direito penal do autor e não do fato.

6. Na linha da orientação  jurisprudencial do STF, esta Corte Superior tem 
admitido a incidência do princípio da insignificância ao  reincidente  
específico, à míngua de fundamentação sobre a especial reprovabilidade da 
conduta. Precedente. Assim, considerando a aplicabilidade do  princípio da 
insignificância ao reincidente específico, não seria razoável  admitir que a 
existência de ações penais em andamento, por delitos diversos do furto, 
constituam óbice à incidência do aludido standard.

7. Incidência do princípio da insignificância devido à inexpressividade da 
lesão  ao  bem  jurídico tutelado e por não se identificar, no caso concreto, 
situação de especial reprovabilidade da conduta.

Habeas corpus substitutivo não conhecido. Ordem concedida, de ofício, 
para reconhecer a atipicidade da conduta pela incidência do princípio da 
insignificância e, consequentemente, determinar o trancamento da Ação 
Penal n. 0000912-45.2015.8.16.0100 em trâmite na 1ª Vara da Comarca de 
Jaguariaíva/PR.

(HC n. 336.850/PR, Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, DJe 
24/2/2017)

Em face da ausência de qualquer elemento capaz de alterar os 

fundamentos da decisão agravada, subsiste incólume o entendimento nela 

firmado, não merecendo prosperar o presente recurso.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2017/0006733-0 AREsp 1.042.329 / 

SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00091187520148260562  0020000  0318/2014  20000  3182014  91187520148260562  
RI002SMZC0000

PAUTA: 16/05/2017 JULGADO: 16/05/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS FREDERICO SANTOS

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : THYAGO GONÇALVES CARDOSO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Furto

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : THYAGO GONÇALVES CARDOSO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz, Nefi Cordeiro, Antonio Saldanha Palheiro e 
Maria Thereza de Assis Moura votaram com o Sr. Ministro Relator.
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